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tação das candidaturas), da qual conste a identificação da relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida, bem como da carreira e categoria 
de que seja titular, descrição das atividades/funções que executa, indicação 
qualitativa e quantitativa da avaliação de desempenho dos últimos três anos 
consecutivos, desde que atribuída nos termos de SIADAP e identificação da 
remuneração reportada ao nível e posição remuneratória auferidos.

10.3 — Os candidatos que sejam trabalhadores com vinculo à Câ-
mara Municipal de Vila Nova de Gaia estão dispensados de apresentar 
a declaração referida na alínea e) do numero anterior, bem como dos 
comprovativos a que se refere as alíneas b) e d) desde que expressamente 
refiram no formulário de candidatura, que os mesmos se encontram 
arquivados no processo individual.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10.5 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que efetuou 
sob compromisso de honra e das informações que considere relevantes 
para o procedimento.

10.6 — Prazo — 10 dias úteis a contar do primeiro dia útil seguinte 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
www.dre.pt, e na Bolsa de Emprego público em www.bep.gov.pt.

Consideram -se entregues dentro do prazo as candidaturas cujo aviso 
de receção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado para a sua 
apresentação.

11 — Métodos de seleção — Nos termos artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de julho, os métodos de seleção aplicar são a prova de 
conhecimentos específicos escrita e entrevista profissional de seleção.

12 — Valoração dos métodos de seleção:
a) Prova de conhecimentos — A prova de conhecimentos específi-

cos escrita terá a duração de duas horas, será de realização individual, 
sem consulta e valorada de acordo com a escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até as centésimas. A ponderação para a 
valoração final será de 70 %.

b) Entrevista profissional de seleção — Terá aproximadamente uma 
duração de 20 minutos da qual será elaborada uma ficha individual 
contendo o resumo dos temas abordados, os parâmetros de avaliação e 
a classificação obtida em cada um deles, devidamente fundamentada.

Os parâmetros de avaliação da entrevista profissional de seleção incidirão 
sobre os seguintes itens: conhecimento das funções para o exercício da 
atividade; experiência; motivação; perfil pessoal e cultural. A entrevista 
profissional de seleção será avaliada segundo os níveis classificativos de 
Elevado, Bom Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. O resultado 
final é obtido através da média aritmética simples das classificações dos 
parâmetros avaliar, a ponderação para a valoração final será de 30 %.

CF = PC × 0.70 % + EP × 0.30 %

13 — Será considerado excluído do procedimento o candidato que 
tenha obtido uma valoração inferior a 9,50 valores em qualquer um dos 
métodos de seleção ou falte à sua realização.

14 — A prova de conhecimentos específicos escrita e a entrevista 
profissional de seleção serão realizadas em data, hora e local a comu-
nicar oportunamente.

15 — A prova de conhecimentos, sem consulta (unicamente em su-
porte de papel), versará sobre as seguintes matérias:

Análise de sistemas de informação;
Comunicação e routing;

Administração de Sistemas Operativos;
Engenharia de infra -estruturas técnológicas.

16 — Composição do júri:
O júri do procedimento será o seguinte:
Presidente — técnica superior — Ariana Maria Cachina Pinho;
Vogais efetivos — Licenciado em história - Dário Soares Freitas da 

silva que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos 
e o Licenciado em Desporto — Joaquim César Ramos Rodrigues;

Vogais suplentes — Diretora Departamento Municipal — Hermene-
gilda Maria Cunha e Silva e a chefe de Divisão Municipal — Maria de 
Fátima Pinto da Costa.

São facultados aos candidatos, sempre que solicitadas, as atas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração do método.

17 — A notificação dos candidatos excluídos, bem como a convocação 
dos candidatos admitidos para realização dos métodos de seleção será 
feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.º e 35.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de julho,

18 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

19 — Publicitação de resultados: a relação de candidatos admitidos e a 
lista de classificação final serão afixadas nos termos dos artigos 33.º, 34.º e 
40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, e disponibilizadas na página 
eletrónica www.cm -gaia.pt — Informação — Recursos humanos.

20 — Os candidatos colocados em mobilidade especial tem prioridade no 
preenchimento do posto de trabalho, por força do disposto na subalínea ii) 
da alínea b), do n.º 2 do artigo 34 da lei da Lei n.º 83 -C/2013 de 31/12.

21 — No âmbito do exercico do direito da participação dos interessa-
dos os candidatos devem para o efeito utilizar, com caráter de obrigato-
riedade, o modelo de formulário, aprovado por despacho do Ministro de 
Estado e das Finanças (Despacho n.º 11321/2009 de 29 de abril), com 
a designação de exercício do direito de participação de interessados, 
disponível na pagina eletrónica www.cm -gaia.pt. — Serviços — reque-
rimentos (n.º 537 -A), podendo ser entregue pessoalmente no Gabinete 
de Atendimento ao Munícipe ou através de correio registado com aviso 
de receção, endereçado à Divisão Municipal de Recursos Humanos 
e Segurança e Saúde no Trabalho de Vila Nova de Gaia, Avenida da 
República, 4430 -017 Vila Nova de Gaia.

22 — Estágio: o estágio para ingresso na carreira de Especialista de 
informática tem caracter probatório e a duração de seis meses, nos termos 
do disposto no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março.

23 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público www.bep.gov.pt, por extrato na página eletrónica 
da CMVNG, www.cm -gaia.pt, — Informação — Recursos humanos, e 
num jornal de expansão nacional.

24 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

27 de março de 2014. — O Vereador, por delegação de competências, 
Dr. Manuel Monteiro.

307725208 

PARTE J1

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.º 4652/2014

Procedimento concursal para recrutamento do cargo de direção 
intermédia de 3.º Grau

1 —Nos termos do n.º 2, do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro 

e posteriormente alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto e na 
sequência de despacho autorizador do Reitor da Universidade de Lisboa, 
faz -se público que a Universidade de Lisboa pretende abrir, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente anúncio na 
Bolsa de Emprego Público, procedimento concursal para provimento 
do cargo de direção intermédia de 3.º grau, Coordenador do Núcleo de 
Contratação e Remunerações do Departamento de Recursos Humanos 
dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa.

2 —Tipo de procedimento: o presente aviso reveste a forma de proce-
dimento para recrutamento de cargo de direção intermédia de 3.º grau.

3 —Local de Trabalho — nas instalações da Universidade de Lisboa.
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4 —Área de atuação —A referida no n.º 1 e n.º 2do artigo 20.ºdo 
Despacho n.º 14600/2013, de 12 de novembro, em conjugação com as 
competências genéricas previstas no artigo 11.º do Anexo I do Despacho 
normativo n.º 5 -A/2013, de 19 de abril.

5 —Remuneração e condições de trabalho: previstas condições de 
trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os dirigentes 
e contratados em funções públicas.

6 —Duração: pelo período de três anos, renovável por iguais perío-
dos de tempo, nos termos do n.º 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004 já 
citada.

7 —Requisitos legais de provimento — Podem candidatar -se a este 
procedimento de seleção os trabalhadores dotados de competência téc-
nica e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e 
controlo, que reúnam, até ao final do prazo para apresentação das candi-
daturas, os requisitos previstos no n.º 2 do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, 
alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro e poste-
riormente alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto e os definidos 
pelo artigo 9.º do Anexo I do Despacho normativo n.º 5 -A/2013, de 
19 de abril.

8 —Perfil exigido:
a) Licenciatura na área de Gestão ou Administração Pública;
b) Possuir competências técnicas e aptidão para o exercício do cargo 

a prover, designadamente:
Conhecimentos e experiência comprovada no domínio da Gestão e 

Administração Pública;
Conhecimentos e experiência comprovada no domínio do ensino 

superior;
Experiência profissional e conhecimentos comprovados na coorde-

nação e gestão administrativa dos recursos humanos, nomeadamente 
no processamento de remunerações, outros abonos e descontos, be-
nefícios sociais de trabalhadores e familiares, trabalho extraordinário, 
deslocações em serviço em articulação com outros serviços como o 
controlo da assiduidade, declarações de rendimentos, gestão dos pro-
cessos individuais;

Experiência de coordenação e gestão de processos de contratação e 
recrutamento, nas suas diversas modalidades;

Experiência na interação com todas atividades de pessoal e de re-
porte financeiro, no âmbito de recursos humanos a entidades internas 
e externas;

Domínio da legislação e orientações legais produzidas na área de 
atuação;

c) Competências relacionais e comunicacionais adequadas ao exer-
cício da função designadamente:

Capacidade de comunicação e relacionamento interpessoal;
Espírito de equipa e capacidade de coordenação de equipas;
Capacidade de análise, planeamento e sentido crítico;
Capacidade de realização com autonomia, rigor e orientação para os 

resultados; 
Capacidade de adaptação e melhoria contínua.

9 —Métodos de seleção:
a) Avaliação curricular que visa avaliar a adequação das competên-

cias expressas pelo candidato, no curriculum vitae, ações de formação 
apresentadas e outros documentos que façam prova da experiência 
profissional de cada candidato, relativamente às exigências do cargo.

b) Entrevista pública que visa obter, através de uma relação inter-
pessoal, informações sobre comportamentos profissionais diretamente 
relacionados com as competências consideradas essenciais para o exer-
cício do cargo.

9.1 — A seleção é feita por escolha, nos termos do n.º 6.º do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro,

9.2 — Nos termos do n.º 7 do mesmo artigo do diploma citado, o 
Júri pode considerar que nenhum dos candidatos reúne as condições 
para ser designado.

9.3 — Os candidatos que, através de documentação de candidatura 
apresentada, demonstrem satisfazer os requisitos formais de provimento 
serão oportunamente convocados para a realização da entrevista e discus-
são curricular, por email, com pelo menos 8 dias úteis de antecedência 
relativamente à data de entrevista, considerando -se como desistência no 
prosseguimento do procedimento a não comparência dos candidatos na 
data, local e hora indicados.

10 — Forma, prazo e local de apresentação de candidaturas — As 
candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do prazo fixado no 
ponto 1 e formalizadas em requerimento datado e assinado acompanha-
das dos documentos referidos nos pontos 11 e12 entregues pessoalmente 
em horário de expediente (das 10:00h às 17:00h) ou remetidos por correio 

em carta registada com aviso de receção para Departamento de Recursos 
Humanos — Candidaturas, Alameda da Universidade, 1649 -004 Lisboa, 
expedida até ao termo do prazo referido no ponto 1.

11 —Requerimento:
Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
Identificação (nome, filiação, estado civil, naturalidade, nacionalidade, 

data de nascimento, número e data do número de identificação pessoal 
e data de validade, número de contribuinte, residência, código postal, 
número de telefone e contacto/endereço eletrónico), as habilitações literá-
rias, a situação profissional (serviço a que pertence, natureza do vínculo 
e carreira e categoria detida, organismo a cujo mapa de pessoal pertence, 
com indicação da unidade orgânica de afetação e, ainda, organismo onde 
exerce funções, também com indicação da respetiva unidade orgânica, 
caso os organismos de origem e de exercício de funções não coincidam, 
e natureza do vínculo à Administração Pública) e a identificação do 
procedimento a que a candidatura diz respeito.

12 —O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de a candida-
tura não ser considerada, dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e atualizado, do qual devem cons-
tar, designadamente, as funções que exerce e as que exerceu anterior-
mente, com indicação dos correspondentes períodos e das atividades 
relevantes, e, bem assim, a formação profissional detida (ações de for-
mação, estágios, especializações, seminários, conferências, etc.);

b) Fotocópias dos certificados comprovativos de cada ação de forma-
ção profissional frequentada, com indicação da entidade que a promoveu, 
período em que a mesma decorreu e respetiva duração;

c) Fotocópias de outros documentos instrutórios do curriculum vitae, 
considerados adequados pelos candidatos;

d) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem, da qual 
conste a relação jurídica de emprego público, a categoria detida e o 
tempo de serviço na carreira e em funções públicas;

e) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Cartão de Contribuinte ou 

do Cartão de Cidadão.

12.1 — O júri pode solicitar aos candidatos e ou aos respetivos orga-
nismos de origem outros elementos considerados necessários à instrução 
do processo de concurso.

13 — Publicitação da decisão final:
Os candidatos serão notificados do resultado do procedimento con-

cursal, por email.
O procedimento concursal é urgente e de interesse público, não ha-

vendo lugar a audiência de interessados, conforme estabelece o n.º 13 
do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

14 — Composição e identificação do Júri:
Presidente — João Fernando Pires Mendes Jacinto, Diretor Executivo 

dos Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa;
1.º Vogal Efetivo — Ricardo Miguel Carreira Geraldes, Diretor do 

Departamento de Recursos Humanos dos Serviços Centrais da Univer-
sidade de Lisboa;

2.º Vogal Efetivo — Acácio de Almeida Santos, Diretor Executivo 
do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade 
de Lisboa;

1.º Vogal Suplente — Ana Maria Nunes Maduro Barata Marques, 
Administradora da Universidade de Lisboa;

2.º Vogal Suplente — Luís Carlos Guimarães de Carvalho, Diretor 
Executivo dos Serviços da Reitoria da Universidade de Lisboa.

O presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal que lhe suceder na ordem supra referida.

24 de março de 2014. — O Reitor, Prof. Doutor António Cruz 
Serra.

207725719 

 Aviso n.º 4653/2014

Procedimento concursal para recrutamento do cargo de direção 
intermédia de 3.º Grau

1 —Nos termos do n.º 2, do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro 
e posteriormente alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto e na 
sequência de despacho autorizador do Reitor da Universidade de Lisboa, 
faz -se público que a Universidade de Lisboa pretende abrir, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente anúncio na 
Bolsa de Emprego Público, procedimento concursal para provimento 
do cargo de direção intermédia de 3.º grau, Coordenador do Núcleo de 
Documentação da Área de Documentação, Arquivo e Expediente dos 
Serviços Centrais da Universidade de Lisboa.




